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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para

as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos

os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; o mouse está configurado para pessoas destras; expressões

como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse; teclar corresponde à operação de

pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de proteção, de

funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.
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Quase todo mundo conhece os riscos de se ter os1

documentos usados de forma indevida por outra pessoa, depois

de tê-los perdido ou de ter sido vítima de assalto. Mas um

sistema que começou a ser implantado na Bahia pode resolver4

o problema em todo o país.

A tecnologia usada atualmente para a emissão de

carteiras de identidade na Bahia pode evitar esse tipo de7

transtorno. A foto digital, impressa no documento, dificulta

adulterações. 

A principal novidade do sistema é o envio imediato10

das impressões digitais, por computador, para o banco de

dados da Polícia Federal em Brasília. Dessa forma, elas

podem ser comparadas com as de outros brasileiros e13

estrangeiros cadastrados. 

Se tudo estiver em ordem, o documento é entregue em

cinco dias. Ao ser retirada a carteira, as digitais são conferidas16

novamente.

“Você pode até ter a certidão de nascimento de outra

pessoa, mas, quando tentar tirar a carteira por ela, a19

comparação das impressões digitais vai revelar quem é você”,

diz a diretora do Instituto de Identificação da Bahia.

Na Bahia, a troca pelo modelo novo será feita aos22

poucos. As atuais carteiras de identidade vão continuar valendo

e serão substituídas quando houver necessidade de emitir-se a

segunda via. Por enquanto, só a Bahia está enviando os dados25

para a Polícia Federal.

Segundo o Ministério da Justiça, a partir de 2011,

outros estados devem integrar-se gradativamente ao sistema.28

A previsão é que, em nove anos, todos os brasileiros estejam

cadastrados em uma base de dados unificada na Polícia

Federal.31

Internet: <www.g1.globo.com> (com adaptações).

Com relação ao texto acima apresentado, julgue os itens de 1 a 12.

� A nova tecnologia de emissão de carteira de identidade, criada

na Bahia, reduz o risco de fraudes e adulterações.

� No texto, tanto o termo “todo” (R.1) quanto “todo o” (R.5)

expressam totalidade. 

� O texto, que é, predominantemente, descritivo, apresenta

detalhes do funcionamento do sistema de identificação que

deve ser implantado em todo o Brasil. 

� Os vocábulos “impressa” (R.8) e “entregue” (R.15) são

particípios irregulares dos verbos imprimir e entregar,

respectivamente; tais verbos admitem, também, as formas

participiais regulares: imprimido e entregado.

� A palavra “mas” (R.19), no texto, tem sentido semelhante ao

expresso pelo conectivo e no seguinte período: Assinou o

documento, e se esqueceu de levá-lo.

� Depreende-se do texto que a implantação da nova carteira de

identidade proporcionará mais agilidade aos serviços prestados

pelos institutos de identificação do Brasil.

� A supressão da vírgula que sucede a palavra “ordem” (R.15)

não acarreta prejuízo à correção gramatical do período em

questão.

� Infere-se do texto que o processo de emissão da nova carteira

de identidade será menos dispendioso para o cidadão, visto que

as fotos necessárias para o documento serão feitas pelo próprio

instituto de identificação. 

	 O emprego das expressões “vão continuar valendo” (R.23) e

“está enviando” (R.25), as quais indicam haver uma ação em

curso, usualmente, deve ser considerado vício de linguagem.

�
 Do trecho “Por enquanto, só a Bahia está enviando os dados

para a Polícia Federal” (R.25-26) infere-se que, pelo menos, um

outro estado brasileiro também adotou o novo sistema de

identificação, mas não enviou, ainda, as impressões digitais

para atualização do banco de dados da Polícia Federal. 

�� Na linha 28, o emprego da preposição a na combinação “ao”

é exigência sintática do verbo “integrar”.

�� Infere-se do texto que o novo sistema de identificação

representa um avanço para o trabalho da polícia brasileira.

A respeito dos conceitos e aplicativos dos ambientes Microsoft

Office e BROffice, julgue os itens a seguir.

�� O Microsoft Word possui opções que permitem

maior agilidade durante a edição de documentos, por

exemplo, evitando perdas de informações digitadas

ou formatações realizadas. Entre essas opções, os botões

 permitem, respectivamente, recortar um objeto

qualquer no documento, como um trecho do texto ou

uma imagem, copiar esse objeto para a área de transferência

e colar tal objeto em determinado local no documento.

Essas ações também podem ser realizadas com o uso das teclas

� + �, � + � e � + �, respectivamente. 

�� No Microsoft Word, ao se selecionar um trecho de um texto

digitado, esse trecho aparecerá na tela do monitor com uma

marcação, que pode ser uma tarja preta sobre ele. Nessas

condições, caso se pressione a tecla �, o trecho selecionado

será substituído por completo pelo caractere referente à tecla

pressionada.

�� No BROffice Writer, para se desfazer ou restaurar uma

digitação, é necessário, inicialmente, selecionar com o mouse

o trecho do texto que se deseja alterar e, em seguida, clicar os

botões adequados na barra de ferramentas ou acionar,

respectivamente, as teclas � + � e � + �.
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Acerca de navegação, correio eletrônico, grupos de discussão e

ferramentas de busca e pesquisa na Internet, julgue os itens que se

seguem.

�� Ao verificar a caixa postal de correio eletrônico, na realidade, o

usuário acessa o servidor central de e-mail da Internet, chamado de

cliente de e-mail, o qual direciona as mensagens que possuem o

endereço do usuário reconhecido por sua senha pessoal e

intransferível. 

�� Uma das formas de busca de informações na Internet utilizando os

sítios de busca, como o Google, é por meio da utilização de

operadores booleanos, os quais podem variar dependendo da

ferramenta de busca utilizada.

�� Um sítio de chat ou de bate-papo é um exemplo típico de grupo de

discussão em que os assuntos são debatidos em tempo real. Para essa

finalidade, a comunicação pode ser de forma assíncrona, o que

significa que é desnecessária a conexão simultânea de todos os

usuários.

Com relação aos sistemas operacionais Windows XP e Linux, julgue os

próximos itens.

�	 As informações de espaço livre em um disco rígido de uma máquina

que tenha instalado o sistema Windows XP podem ser obtidas a

partir do menu Arquivo do Windows Explorer, acessando-se a opção

Propriedades, que exibe informações específicas sobre a unidade

selecionada.

�
 O Linux é um sistema operacional que pode ser usado apenas em

servidores, não sendo adequado para a utilização em estações de

trabalho do tipo PC. No entanto, é um sistema cujo código-fonte fica

disponível para alterações, permitindo que os usuários contribuam

para a sua melhoria. 

Quanto ao uso seguro das tecnologias de informação e comunicação,

julgue os itens que se seguem.

�� As intranets são estruturadas de maneira que as organizações possam

disponibilizar suas informações internas de forma segura, irrestrita e

pública, sem que os usuários necessitem de autenticação, ou seja, de

fornecimento de nome de login e senha.

�� Uma das formas de bloquear o acesso a locais não autorizados e

restringir acessos a uma rede de computadores é por meio da

instalação de firewall, o qual pode ser instalado na rede como um

todo, ou apenas em servidores ou nas estações de trabalho.

O jogo de dominó tradicional é jogado com 28

peças, igualmente divididas entre 4 jogadores sentados face

a face em torno de uma mesa retangular. As peças são

retangulares e possuem uma marcação que as divide em duas

metades iguais; em cada metade: ou não há nada gravado, ou

está gravado um determinado número de buracos que

representam números. As metades representam 7 números: 1,

2, 3, 4, 5, 6 e 0, sendo este último representado por uma

metade sem marcação. Cada número ocorre em 7 peças

distintas. Em 7 peças, denominadas buchas, o número aparece

nas duas metades. Existe também uma variação de dominó

conhecida como double nine, em que as metades representam

os números 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, em um total de 55

peças.

M. Lugo. How to play better dominoes. New York:

Sterling Publishing Company, 2002 (com adaptações).

A partir dessas informações, julgue os itens subsequentes.

�� Uma variação de dominó cujas metades representem os

números 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 terá um

total de 82 peças.

�� No dominó tradicional, os 4 jogadores podem se sentar

à mesa de 6 maneiras distintas.

�� Considere que cada jogador, na sua vez, retire as 7 peças

ao mesmo tempo. Nesse caso, as peças de um dominó

tradicional poderão ser divididas entre os 4 jogadores de 

maneiras distintas.

�� Entre todas as possíveis divisões das peças de um

dominó tradicional entre os 4 jogadores, em mais de

100 milhões delas algum deles começará o jogo com

todas as 7 buchas.

��������
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Art. 1.º O Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Bahia

(TRE/BA), com sede na capital do estado e jurisdição em todo o

território estadual, compõe-se:

I mediante eleição, pelo voto secreto:

a) de dois juízes, entre os desembargadores do tribunal de justiça;

b) de dois juízes, entre juízes de direito, escolhidos pelo tribunal

de justiça;

II de um juiz federal escolhido pelo tribunal regional federal

respectivo;

III por nomeação, pelo presidente da República, de dois juízes,

entre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade

moral, indicados pelo tribunal de justiça.

Art. 20. O TRE/BA, mediante eleição secreta, elegerá o presidente

entre os juízes da classe de desembargador, cabendo ao outro a

vice-presidência.

Art. 29. O corregedor regional eleitoral será escolhido, por

escrutínio secreto, entre os membros do TRE/BA, exceto o

presidente; se eleito o vice-presidente, este acumulará as duas

funções.

Art. 31. Parágrafo único – O corregedor será substituído, nas suas

férias, licenças, faltas ou impedimentos, pelo membro mais antigo

do TRE/BA, excluído o presidente.

Com base nos artigos acima, transcrito com adaptações, do

Regimento Interno do TRE/BA, julgue os itens a seguir, referentes

a raciocínio lógico.

�� Considere que o tribunal de justiça tenha 53 desembargadores

e 117 juízes de direito, que o juiz federal tenha sido escolhido

pelo TRF, os 6 advogados tenham sido indicados pelo tribunal

de justiça e que todos esses juristas tenham igual possibilidade

de compor o TRE/BA. Nesse caso, é correto afirmar que o

TRE/BA pode ser formado, com esses juristas, de mais de 10
9

maneiras distintas.

�� Sabendo que um anagrama é qualquer ordenação formada com

as letras de uma palavra, tendo ou não significado, então, com

a palavra CORREGEDOR será possível formar 151.200

anagramas distintos.

�	 Se o membro mais antigo do TRE/BA for um juiz da classe de

desembargador, então ele estará impedido de substituir o

corregedor quando necessário.

�
 A negação da proposição “O presidente é o membro mais

antigo do tribunal e o corregedor é o vice-presidente” é

“O presidente é o membro mais novo do tribunal e o

corregedor não é o vice-presidente”.

��������
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Os 100 empregados de uma empresa foram convocados

para escolher, entre 5 opções, o novo logotipo da empresa.

O empregado poderá escolher, no momento do voto, a cédula I ou

a cédula II. Caso ele escolha a cédula I, deverá listar as 5 opções de

logotipo, na ordem de sua preferência, que serão assim pontuadas:

1.ª – 5 pontos; 2.ª – 4 pontos; 3.ª – 3 pontos; 4.ª – 2 pontos; 5.ª – 1

ponto. Se escolher a cédula II, deverá indicar 3 das 5 opções, e cada

uma receberá 3 pontos.

Acerca dessa escolha de logotipo, julgue os itens seguintes.

�� Considerando que não haverá votos brancos ou nulos, o

número de votos distintos possíveis para cada empregado é

igual a 130.

�� Se apenas 35 empregados optarem pela cédula II, então

qualquer das opções de logotipo receberá pelo menos 170

pontos.

Acerca de arquivologia, julgue os itens a seguir.

�� Os documentos de arquivo devem ser organizados a partir dos

mesmos princípios aplicados na organização das bibliotecas,

principalmente no que se refere aos métodos de classificação.

�� A vinculação que se estabelece entre os documentos de

arquivo, no momento em que são criados ou recebidos, é

chamada de orgânica.

�� O estágio de evolução dos arquivos é conhecido como

princípio de respeito aos fundos, que é o principal fundamento

da arquivologia.

�� O arquivo é constituído de documentos em variados suportes,

entre outros: papel; papel fotográfico; película fotográfica;

mídias digitais. 

Com relação à gestão de documentos, julgue os itens que se

seguem.

�� A gestão de documentos visa ao tratamento do documento

desde o momento de sua criação ou recepção em um serviço de

protocolo até a sua destinação final, que pode ser a eliminação

ou a guarda permanente.

�� Os documentos que não apresentam mais valor primário,

mesmo que tenham valor secundário, podem ser eliminados,

pois não são mais necessários como prova de uma atividade

desenvolvida pela organização.

�	 A fase de destinação de documentos, em um programa de

gestão de documentos, é mais complexa que as fases

anteriores, por envolver a avaliação de documentos que devem

ser encaminhados para o arquivo ou o descarte. 

�
 Os ofícios datilografados ou impressos, os mapas e as plantas

fazem parte do gênero de documentos escritos ou textuais e são

muito comuns nos arquivos permanentes.

��������
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Acerca da organização administrativa e dos conceitos relativos à

administração direta e indireta, julgue os itens que se seguem.

�� As agências reguladoras são entidades que compõem a

administração indireta e, por isso, são classificadas como

entidades do terceiro setor. 

�� A criação de uma autarquia para executar determinado serviço

público representa uma descentralização das atividades

estatais. Essa criação somente se promove por meio da edição

de lei específica para esse fim.

Julgue os itens a seguir, relativos aos atos e poderes

administrativos.

�� A autoexecutoriedade é um atributo de todos os atos

administrativos.

�� Entre as espécies de atos administrativos, os atestados são

classificados como enunciativos, porque seu conteúdo expressa

a existência de certo fato jurídico.

�� O poder de polícia manifesta-se apenas por meio de medidas

repressivas.

A respeito de licitação, julgue os seguintes itens.

�� É dispensável a licitação quando a União tiver de intervir no

domínio econômico para regular preços ou normalizar o

abastecimento.

�� Se, em licitação realizada por determinado tribunal, para a

contratação de determinado bem de tecnologia da informação

por meio de concorrência, a comissão de licitação, ao abrir o

envelope das propostas em sessão pública, verificar que duas

empresas cotaram o mesmo preço, e, nesse momento, o

representante de uma dessas empresas manifestar-se no sentido

de que pode dar outras vantagens não previstas no edital, o

presidente da comissão de licitação agirá corretamente ao

desconsiderar a vantagem oferecida após a abertura das

propostas. 

Julgue o item abaixo, a respeito dos agentes públicos. 

�� Os cargos podem ser agrupados em três categorias: vitalícios,

efetivos e em comissão. Após a aquisição da estabilidade, o

cargo de técnico judiciário é considerado vitalício, pois a sua

perda somente ocorre por meio de sentença judicial ou

processo administrativo, nos quais sejam observados a ampla

defesa e o contraditório. 

Julgue os seguintes itens, acerca do controle e da responsabilização

da administração. 

�	 A hierarquia é o escalonamento em plano vertical dos órgãos

e agentes da administração. Desse modo, se, de um lado, os

agentes de grau superior têm poderes de fiscalização e de

revisão sobre os agentes de grau menor, os órgãos superiores,

como os ministérios, exercem o controle sobre os demais

órgãos de sua estrutura administrativa e sobre os entes a eles

vinculados. 

�
 O controle financeiro exercido pelo Poder Legislativo da

União, com auxílio do Tribunal de Contas da União, alcança

a administração direta e indireta, bem como entidades privadas

que guardem bens ou valores da União. 

A democracia repousa sobre dois princípios fundamentais,

que lhe dão a essência conceitual: o da soberania popular, segundo

o qual o povo é a única fonte do poder; e a participação direta ou

indireta, do povo no poder, para que este seja efetiva expressão da

vontade popular. 

José Afonso da Silva. Curso de direito constitucional positivo.

24.ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 131 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens a

seguir, acerca do princípio da democracia, dos direitos políticos e

de temas relacionados. 

�� A participação indireta do povo no poder ocorre com a

representação. Nesta, o representante exerce um mandato e

não fica vinculado à vontade dos representados. Além disso, o

eleito não representa apenas os seus eleitores, mas toda a

população de um território. Desse modo, o mandato é

considerado livre e geral. 

�� Os conscritos, durante o período do serviço militar obrigatório,

são inalistáveis e inelegíveis.

�� Caso seja promulgada uma emenda constitucional que autorize

o alistamento eleitoral aos que contem com quinze anos de

idade, essa norma deverá ter aplicação imediata, observados os

prazos e procedimentos da legislação eleitoral quanto ao

alistamento. 
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Acerca das disposições gerais da administração pública, julgue o

item que se segue.

�� A proibição de acumular cargos públicos estende-se a

empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas

públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder

público.

Com relação ao Poder Legislativo, julgue os próximos itens.

�� De acordo com a Constituição Federal de 1988, o deputado

federal que for investido em cargo de secretário de Estado,

independentemente da pasta que assumir, perderá seu mandato

de deputado. 

�� O deputado federal investido temporária e precariamente no

cargo de ministro de Estado não está sujeito a processo

disciplinar perante a Câmara dos Deputados em razão da

prática de ato incompatível com o decoro parlamentar quando

no cumprimento de seu mandato. 

Julgue o item abaixo, a respeito do Poder Executivo. 

�� Na eleição do presidente e do vice-presidente da República, se

nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira

votação, deve ser feita nova eleição, concorrendo os dois

candidatos mais votados. Se, antes de realizado o segundo

turno, ocorrer a morte de candidato, deverão ser convocadas

novas eleições. 

Acerca do Poder Judiciário, julgue os seguintes itens.

�� Compete aos juízes federais processar e julgar os crimes

políticos e compete ao Supremo Tribunal Federal julgar o

recurso ordinário contra as sentenças advindas do julgamento

desses crimes. 

�	 É cabível recurso ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) das

decisões dos TREs quando versarem sobre inelegibilidade ou

expedição de diplomas nas eleições federais ou estaduais. 

�
 Compete ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apreciar, de

ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos

administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder

Judiciário, fixando prazo para que se adotem as providências

necessárias ao exato cumprimento da lei. É negada ao CNJ

competência para desconstituir ou rever atos praticados pelos

presidentes dos tribunais de justiça.

Acerca da composição, da competência e das atribuições dos órgãos

que compõem a justiça eleitoral, julgue os itens a seguir.

�� É matéria de competência do corregedor-geral e dos

corregedores regionais eleitorais a realização de investigação

jurisdicional para apurar transgressões pertinentes à origem de

valores pecuniários e a abuso de poder econômico ou político,

em detrimento da liberdade de voto.

�� A legislação brasileira prevê que o TSE, composto de sete

membros, pode ter sua composição aumentada, ao passo que

os TREs, também compostos de sete membros cada um deles,

não podem ter a sua composição aumentada.

�� Compete, privativamente, aos TREs fixar a data das eleições

para governador e vice-governador, deputados estaduais,

prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e juízes de paz.

�� Podem ser nomeados para compor uma mesma junta eleitoral

servidores de uma mesma repartição pública ou empregados de

uma mesma empresa privada.

Acerca do alistamento eleitoral e de demais matérias inerentes à

Resolução TSE n.º 21.538/2003, julgue os itens de 65 a 76.

�� Mesmo que o alistamento eleitoral se dê por processamento

eletrônico, o alistando está obrigado a apresentar em cartório,

ou local previamente designado, o requerimento de alistamento

acompanhado de três fotografias.

�� É facultado o alistamento, no ano em que se realizarem

eleições, do menor que completar dezesseis anos até a data do

pleito, inclusive, sendo certo que o título eleitoral emitido em

tais condições somente surtirá efeitos com o implemento da

idade de dezesseis anos.

�� Não se aplicará a pena de multa ao brasileiro nato, não

analfabeto e não alistado, que requerer sua inscrição eleitoral

até o centésimo primeiro dia anterior à eleição subsequente à

data em que completar dezenove anos de idade.

�� O analfabeto que deixa de sê-lo não fica sujeito a multa quando

requer sua inscrição eleitoral.

�	 Em caso de mudança de domicílio, configura exigência para

transferência de inscrição de eleitor a observância do prazo

de entrada do requerimento no cartório eleitoral do novo

domicílio no prazo de até cem dias antes da data da eleição.

�
 No caso de perda ou extravio de seu título eleitoral, o eleitor

que se encontre fora de seu domicílio eleitoral pode requerer

a expedição da segunda via do título a juiz de outra zona até

sessenta dias antes da eleição, esclarecendo se vai recebê-la na

sua zona de origem ou na em que a requereu.

�� É garantido a toda instituição pública o acesso às informações

constantes do cadastro eleitoral inerentes a relações de

eleitores acompanhadas de dados como filiação do eleitor bem

como sua data de nascimento.
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�� O batimento ou cruzamento das informações constantes do

cadastro eleitoral configura-se como pressuposto para

operações de alistamento, transferência e revisão de inscrições

de eleitores.

�� O formulário de atualização da situação do eleitor, cuja tabela

de códigos é estabelecida pela corregedoria-geral, é a

ferramenta para registro de informações no histórico de

inscrição no cadastro.

�� A competência para decidir a respeito das duplicidades e

pluralidades de inscrições, na esfera penal, será sempre do

juiz criminal com atuação na circunscrição da zona onde foi

efetuada a inscrição mais recente.

�� A certidão do juízo criminal é documento comprobatório apto

a possibilitar o restabelecimento de direitos políticos de

indivíduo condenado criminalmente junto à justiça eleitoral.

�� O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz

eleitoral em até trinta dias após a realização da eleição

incorrerá em multa imposta pelo juiz eleitoral. 

A respeito da filiação partidária e do registro de estatuto de partido

político, julgue os itens a seguir.

�� Os servidores de quaisquer órgãos da justiça eleitoral não

podem pertencer a diretório de partido político ou exercer

qualquer atividade partidária, sob pena de demissão.

�� Só será admitido o registro do estatuto de partido político que

tenha caráter nacional, isto é, daquele que comprove o

apoiamento de eleitores correspondente a, pelo menos, 1% dos

votos dados na última eleição geral para a Câmara dos

Deputados, não computados os votos brancos e os nulos,

distribuídos por um terço, ou mais, dos estados, com um

mínimo de 0,1% do eleitorado que haja votado em cada um

deles.

Acerca do registro de candidaturas para eleições proporcionais,

julgue os itens subsequentes.

�	 Se um estado da Federação tem oito cadeiras na Câmara dos

Deputados, então o número máximo de candidatos a serem

registrados para as referidas eleições proporcionais, por

coligação, independentemente do número de partidos que a

integrem, é de vinte.

�
 Se um estado da Federação tem vinte e duas cadeiras na

Câmara dos Deputados, então o número de candidatos a serem

registrados para as referidas eleições proporcionais, por

coligação, independentemente do número de partidos que a

integrem, é de quarenta e quatro.

Acerca da capacidade, do domicílio, da Lei de Introdução ao

Código Civil, dos direitos da personalidade e dos bens, julgue os

itens que se seguem.

�� Ainda que menor de dezoito anos, uma pessoa estará habilitada

à prática de todos os atos da vida civil pela colação de grau em

curso de ensino superior.

�� O servidor público tem domicílio necessário no lugar em que

exercer permanentemente as suas funções.

�� Uma lei revogada não se restaurará por ter a lei revogadora

perdido a vigência, salvo disposição em contrário.

�� O pseudônimo adotado para atividades lícitas tem proteção

legal restrita e diversa da que se dá ao nome.

�� Independentemente do seu valor econômico, o complexo de

relações jurídicas de uma pessoa constitui uma universalidade

de direito.

�� O exercício dos direitos da personalidade não pode sofrer

limitação voluntária, com exceção dos casos previstos em lei.

Julgue os itens seguintes, referentes às relações de parentesco do

direito de família.

�� O pai é parente em linha reta do trisavô.

�� O sobrinho-neto é parente em linha colateral do tio-avô.

�	 Se João for primo de Roberto, o parentesco entre eles será

colateral em terceiro grau.

	
 A consanguinidade resulta em parentesco civil natural.

À luz do Código de Processo Civil (CPC), julgue os próximos itens,

a respeito da competência, das partes e dos procuradores, do juiz e

dos auxiliares da justiça e do tempo dos atos processuais.

	� Uma ação fundada em direito pessoal deve ser proposta, em

regra, no foro do domicílio do réu.

	� Uma sociedade anônima será representada em juízo, ativa e

passivamente, por quem os seus respectivos estatutos

designarem, ou, estes não os designando, por seus diretores.

	� O CPC proíbe o juiz de exercer suas funções no processo em

que prestou depoimento como testemunha; todavia, esse caso

de suspeição não se aplica ao serventuário da Justiça.

	� O CPC incumbe ao escrivão, entre outras atribuições, redigir,

em forma legal, os ofícios, mandados, cartas precatórias e mais

atos que pertençam ao seu ofício, bem como executar as ordens

judiciais, promovendo citações e intimações e praticando todos

os demais atos que lhe forem atribuídos pelas normas de

organização judiciária.

	� Sendo comum às partes o prazo, seus advogados não têm

direito de retirar os autos de cartório, a menos que o façam em

conjunto ou mediante prévio ajuste por petição nos autos,

ressalvada a obtenção de cópias, para a qual cada procurador

poderá retirá-los pelo prazo de uma hora, independentemente

de ajuste.

	� Se a parte for intimada, na pessoa de seu advogado constituído

nos autos, para a prática de ato processual com prazo de

cinco dias, em 2 de fevereiro, uma terça-feira de expediente

forense normal, e não praticar o referido ato, o serventuário

deverá certificar que o prazo encerrou-se no dia 7 de fevereiro.
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Julgue os itens subsequentes, a respeito da prova, do ônus da prova,

do tempo dos atos processuais, dos recursos e suas espécies, da

competência e da ação rescisória.

	� Para o CPC, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato

constitutivo do seu direito, e ao réu, quanto à existência de fato

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

	� O perito deve ser nomeado pelo juiz para exercer suas funções

no processo.

		 Os embargos de declaração devem ser opostos no prazo de

quinze dias, em petição dirigida ao juiz ou relator, com

indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não

estando sujeitos a preparo.

�

 A ação rescisória de uma sentença de mérito deve ser ajuizada

perante o mesmo juiz que a prolatou.

Acerca da administração pública, julgue os itens subsequentes.

�
� Apesar das posturas ditatoriais durante o Estado Novo, a

estrutura administrativa pública vigente àquela época, em prol

da melhoria da política social e tendo como foco as

reivindicações de melhores condições de trabalho, contou com

a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, dos

institutos de previdência e da elaboração da Consolidação das

Leis do Trabalho, em vigor até hoje.

�
� Uma estrutura organizacional, privada ou pública, pode ser

entendida como a integração entre as estruturas formal e

informal. A estrutura formal da organização é oficialmente

constituída de seus padrões vigentes, normas e composições,

a exemplo da cultura organizacional, que apresenta crenças,

valores, símbolos e demais instrumentais adotados pela

organização.

�
� A oposição da estrutura informal à estrutura formal

normalmente não gera impactos, pois a vontade e os desejos

dos indivíduos, como integrantes da organização, são

subordinados aos objetivos dessa organização.

�
� O nível de centralização ou de descentralização de uma

organização está intrinsecamente ligado ao nível da amplitude

de controle dos seus principais gestores; quanto mais

capacitados forem os dirigentes, mais pessoas estarão sob o seu

controle e mais centralizada a organização tenderá a ser.

Julgue os itens seguintes, acerca da gestão pública e do paradigma

do cliente.

�
� A administração pública gerencial, sendo influenciada, entre

outros aspectos, pela ampliação das funções econômicas e

sociais do Estado, pelas novas tecnologias informatizadas e

pela integração da economia mundial, caracteriza-se por

possuir seu foco nos aspectos de eficiência e eficácia.

�
� A gestão de organizações públicas e privadas possui

regulamentos, manuais e normas que norteiam suas ações.

Considerando que as leis positivadas no país devem ser

respeitadas por todos, é correto afirmar que o princípio da

legalidade, integrante da Constituição Federal de 1988, define

o agir de todos os cidadãos, sejam eles integrantes de

organizações públicas ou privadas.

Em um município, o seu gestor público, depois de

dois anos de governo, firmou alianças entre esferas de poder de

elites políticas locais, de modo a garantir recursos necessários para

a realização de determinados projetos urbanos.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, acerca

do empreendedorismo governamental, das novas lideranças no setor

público e de gestão estratégica.

�
� A inexistência de recursos oriundos dos órgãos públicos para

realização dos projetos constitui um ponto fraco dessa gestão,

sob a ótica do planejamento estratégico.

�
� Se o referido gestor público foi capaz de atrair o poder político

local para atuar conjunta e permanentemente com vistas à

realização de determinados projetos urbanos, então ele

apresentou capacidade de empreendedorismo governamental.

�
	 Se esse gestor público atuou como alocador de recursos e

solucionador de problemas, então ele, ao agir assim, assumiu

o papel interpessoal, visto que essas tarefas são características

inerentes a esse papel.

��
 Sob a ótica da gestão estratégica, as alianças firmadas entre

elites políticas e o setor público voltadas para a realização de

projetos urbanos são compreendidas como um ponto forte,

pois é por meio de tais alianças que são disponibilizados os

recursos necessários à implantação desses projetos.

Julgue os itens que se seguem, acerca do regime jurídico dos

servidores públicos, estabelecido na Lei n.º 8.112/1990.

��� A remoção a pedido ocorre apenas se houver interesse da

administração.

��� O servidor que faltar ao serviço sem motivo justificado perderá

o dia de remuneração.

Acerca do processo administrativo disciplinar, estabelecido na Lei

n.º 8.112/1990, julgue os itens seguintes.

��� O servidor público é proibido de ausentar-se do serviço sem

prévia autorização do chefe imediato.

��� É cabível a aplicação da pena de demissão ao servidor que

receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer

espécie.

Acerca do regimento interno do TRE/BA, estabelecido pela

Resolução Administrativa n.º 3/1997, e suas alterações posteriores,

julgue os itens que se seguem.

��� Compete ao TRE/BA processar e julgar originariamente os

crimes eleitorais cometidos pelos juízes eleitorais e por outras

autoridades que, pela prática de crime comum, respondam

perante o tribunal de justiça ou o tribunal regional federal.

��� O presidente e o vice-presidente do TRE/BA podem acumular

as respectivas funções com a de corregedor-geral eleitoral.

��� Quando o interesse público exigir, as audiências de instrução

do TRE/BA serão públicas.

��� Compete ao presidente do TRE/BA julgar os recursos das

decisões do corregedor regional eleitoral.

��	 As reuniões ordinárias do TRE/BA devem ocorrer, no mínimo,

oito vezes por mês, salvo no período compreendido entre

noventa dias antes e depois das eleições, quando o número

mínimo de reuniões ordinárias mensais deve ser quinze.

��
 As reuniões extraordinárias devem ser convocadas pelo

presidente ou pelo vice-presidente do TRE/BA.



 http://jcconcursos.uol.com.br/vip




